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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nº 105/2016 UASG 153052

Nº Processo: 006628/2016-66 . Objeto: Renovação de assinatura do
Banco de Preços. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal:
Art. 25º, Caput da Lei nº 8.666 de 21/06/1993.. Justificativa: Ine-
xigibilidade. Declaração de Inexigibilidade em 09/06/2016. FABRI-
CIO RODRIGUES DE CARVALHO. Assistente Administrativo. Ra-
tificação em 09/06/2016. CARLITO LARIUCCI. Pro - Reitor de
Administração e Finanças. Valor Global: R$ 15.980,00. CNPJ CON-
TRATADA : 07.797.967/0001-95 NP CAPACITACAO E SOLU-
COES TECNOLOGICAS LTDA.

(SIDEC - 09/06/2016) 153052-15226-2016NE800058

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2016 - UASG 153052

Número do Contrato: 63/2015.
Nº Processo: 23070009639/15-17.
TOMADA DE PREÇOS Nº 15/2015. Contratante: UNIVERSIDADE
FEDERAL DE GOIAS -CNPJ Contratado: 02223572000165. Con-
tratado : BENFORT CONSTRUCOES LTDA - EPP -Objeto: Pror-
rogação de prazo de vigência do contrato de serviços de construção
do Centro treinamento de Cão Guia,objetivndo a edificação de pe-
quenos edifícios para canil,maternidade,isolamentos e estacionamen-
to,campus samambaia-Go-Go. Fundamento Legal: lei 8.666/93 . Vi-
gência: 05/06/2016 a 02/09/2016. Data de Assinatura: 25/05/2016.

(SICON - 09/06/2016) 153052-15226-2016NE800058

AVISO DE ADIAMENTO
PREGÃO Nº 120/2016

Comunicamos o adiamento da licitação supracitada , pu-
blicada no D.O.U de 01/06/2016,Entrega das Propostas: a partir de
01/06/2016, às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 23/06/2016, às 09h00 no site www.comprasnet.gov.br. Ob-
jeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de equipamentos, tais como: kit
para artroscopia veterinária, sistema de videoendoscópio veterinário,
cabine de segurança biológica classe ii, aparelho de ultrassonografia e
unidade intraoral

CARLITO LARIUCCI
Pró-Reitor de Administração e Finanças

(SIDEC - 09/06/2016) 153052-15226-2016NE800058

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO Nº 76/2016 - UASG 153052

Nº Processo: 007162/2015-35 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição
de livros nacionais e estrangeiros. Total de Itens Licitados: 00621.
Edital: 10/06/2016 de 08h00 às 11h00 e de 13h às 17h00. Endereço:
Av. Dr. Lamartine Pinto de Avelar, 1120 Setor Universitário - CA-
TALAO - GO ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/153052-
05-76-2016. Entrega das Propostas: a partir de 10/06/2016 às 08h00
no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 22/06/2016
às 10h00 n site www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: Senhor
Licitante, - Para ins de formulação da proposta de preços, gentileza
seguir, exclusivamente, as especificações contidas no subitem 1.2. -
Especificações Técnicas e Quantidades do edital. - Em caso de al-
terações no Edital e anexos, não responsabilizaremos pelos seus en-
vios, quando a retirada destes documentos não for feita através do
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com o login e senha do
usuário.

(SIDEC - 09/06/2016) 153052-15226-2016NE800058

PREGÃO Nº 136/2016 - UASG 153052

Nº Processo: 005327/2016-15 . Objeto: Pregão Eletrônico - Con-
tratação de empresa especializada para a prestação de serviços de
engenharia de segurança do trabalho, objetivando a realização de
serviço de avaliação ambiental (riscos químicos), no centro editoral e
gráfico - cegraf. Total de Itens Licitados: 00001. Edital: 10/06/2016
de 08h00 às 12h00 e de 13h às 17h00. Endereço: Departamento de
Material e Patrimonio - Dmp/ufg GOIANIA - GO ou www.com-
prasgovernamentais.gov.br/edital/153052-05-136-2016. Entrega das
Propostas: a partir de 10/06/2016 às 08h00 no site www.compras-
net.gov.br. Abertura das Propostas: 23/06/2016 às 09h00 n site
www.comprasnet.gov.br. Informações Gerais: Senhor Licitante, - Para
ins de formulação da proposta de preços, gentileza seguir, exclu-
sivamente, as especificações contidas no subitem 1.2 - Especificações
Técnicas e Quantidades

(SIDEC - 09/06/2016) 153052-15226-2016NE800058

PREGÃO Nº 143/2016 - UASG 153052

Nº Processo: 23070005723201642 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de materiais tais como: fio de nylon, óleo lubrificante
automotivo, filtro de óleo lubrificante e outros Total de Itens Li-
citados: 00017. Edital: 10/06/2016 de 08h00 às 17h30. Endereço: Rua
Riachuelo, n 1530. Cep 75801-615 Setor Samuel Graham - JATAI -
GO ou www.comprasgovernamentais.gov.br/edital/153052-05-143-
2016. Entrega das Propostas: a partir de 10/06/2016 às 08h00 no site
www.comprasnet.gov.br. Abertura das Propostas: 22/06/2016 às
09h00 n site www.comprasnet.gov.br.

CARLITO LARIUCCI
Pró-Reitor de Administração e Finanças

(SIDEC - 09/06/2016) 153052-15226-2016NE800058

PREGÃO Nº 88/2016 - UASG 153054

Nº Processo: 23070003839201647 . Objeto: Pregão Eletrônico -
Aquisição de Material para Reabilitação (Órtese e Prótese). Total de
Itens Licitados: 00007. Edital: 10/06/2016 de 08h00 às 12h00 e de
13h às 17h30. Endereço: Praca Universitaria, Snr. Setor Leste Uni-
versitario GOIANIA - GO ou www.comprasgovernamen-
tais.gov.br/edital/153054-05-88-2016. Entrega das Propostas: a partir
de 10/06/2016 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 22/06/2016 às 09h00 n site www.comprasnet.gov.br.

JUNIO GOMES GONCALVES
Pregoeiro

(SIDEC - 09/06/2016) 153054-15226-2016NE800954

DEPARTAMENTO DE PESSOAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Gestão Especial
Gratuita n.º 396/2014. Processo UFG 23070.021112/2014-80. Objeto:
Prorrogar o período de transição constante no Parágrafo Sétimo da
Cláusula Sexta a partir da assinatura deste Termo até a data de
28/12/2016. Convenentes: UFG e Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares - EBSERH. Assinatura: 30/05/2016.

HOSPITAL DAS CLINICAS

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Nº. Processo: 23070.013335/2015-54. Pregão Eletrônico SRP nº.
026/2016. Objeto: Aquisição de refeições hospitalares. Contratante:
Hospital das Clínicas - CNPJ: 01.567.601/0002-24. Espécie: Ata nº.
151/2016 - Contratada: 04.675.771/0001-30 - Vogue Alimentação e
Nutrição Ltda. (Itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12,
13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 24). Valor Global R$
6.753.410,40 (seis milhões setecentos e cinqüenta e três mil qua-
trocentos e dez reais e quarenta centavos). Vigência: 11/06/16 a
10/06/17.

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE CONTRATO

Proc.: 23070.002857/2016-10; Contrato nº 03/2016 entre a UFG,
CNPJ: 01.567.601/0001-43 e Rildo Bento de Souza, CPF:
002.127.701-01; Lena Castelo Branco, CPF: 168.326.981-00; Cristina
de Cassia Pereira Morais, CPF: 557.102.396-15. Objeto: Concessão
pela autora de autorização, em caráter de exclusividade, ao CE-
GRAF/UFG para a edição do título Patrimônio Cultural da Saúde em
Goiás: instituições hospitalares, assistenciais, de ensino e de pesquisa,
compreendendo a reprodução, a divulgação, a publicação e a ex-
ploração da mesma, em todo o território nacional, bem como no
exterior; Vigência: até 27/04/2021; UFG: Manoel Rodrigues Chaves -
Vice Reitor; Contratada: Rildo Bento de Souza, Lena Castelo Branco

e Cristina de Cassia Pereira Morais.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Nº Processo: 23070.007248/2015-68- PE 07/2016. Objeto aquisição
de equipamentos eletrônicos e de informática. Registrador: Univer-
sidade Federal de Goiás - CNPJ: 015676010001-43; Ata n° 148/2016
Vinicius Chaves Dos Santos - EPP, CNPJ n.º 05.207.424/0001-45 -
Item 9 (R$ 954,3700), Item 17 (R$ 855,4400); Ata nº 149/2016 R E
R Equipamentos Eletrônicos Ltda, CNPJ nº 10.806.106/0001-30 -
Item 4 (R$ 357,0000); Ata nº 150, Vipbrasil - Comercio, Importação
e Exportação - Eirelli- EPP, CNPJ nº 11.909.510/0001-00, Item 1 (R$
740.0000); Ata 151 - Sanet Comercio e Serviços de Informática
Ltda.-EPP, CNPJ nº 11.329.948/0001-01- Item 11 ( R$ 3.650,0000),
Item 25 (2.809,0000); Ata nº 152 - Infotec Magazine Eirelli - ME,
CNPJ 23.586.149/0001-08 - Item 13 ( R$ 1.723,75), Item 14 ( R$
2,499.0000), Item 15 ( R$ 240,0000), Item 20 ( R$ 2.845,000), Item
21 ( R$ 2.916,4500); Ata nº 153 - Suporte Manutenção para Com-
putadores Ltda-ME - CNPJ 81.433.039/0001-02- Item 5 ( R$
240,4300), Item 6 ( R$ 500,0000), Item 7 ( R$ 150,0000), Item 10 (
R$ 1.500,0000), Item 24 ( R$ 1.180,2400) ; Valor Global R$
32.941,0900. Vigência: 365 dias a contar de sua assinatura em 01 de
abril de 2016.

UNIVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃO
L AT I N O - A M E R I C A N A

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços Pro-
fissionais de Professor Visitante - Art. 2º, inciso IV e V da Lei nº
8.745/93.
CONTRATANTE: Universidade Federal da Integração Latino-Ame-
ricana.
Nº 06/2015-CONTRATADO: Samuel Quirino Oliveros Calderon.
OBJETO: Altera a cláusula quinta, relativa à vigência. Vigência:
20/07/16 a 19/07/17.
DATA E ASSINATURA: 07/06/2016. JOSUE MODESTO DOS PAS-
SOS SUBRINHO pela contratante.

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO
E INFRAESTRUTURA

AVISOS DE PENALIDADES

Processo administrativo n. 23422.011541/2015-92.
O Pró-reitor de Administracao, Gestao e Infraestrutura da

Universidade Federal da Integracao Latino-Americana (UNILA), no
uso das suas atribuicoes, tendo em vista a prolacao de decisao de 1.
instancia nos autos em epigrafe, comunica que foi aplicada a seguinte
penalidade em desfavor da empresa CCIA IMOVEIS LTDA - ME,
CNPJ 22.139.227/0001-55, pelo descumprimento dos itens 2; 10.3.2;
10.4.2; 11; 14 e 14.2 do anexo de especificacoes tecnicas de prestacao
de servicos e itens 10.2; 10.3; 10.10; 10.12 e 10.14 do Termo de
Referencia do Contrato 30/2015: a) Multa de R$ 8.125,61 (oito mil e
centro e vinte e cinco reais e sessenta e um centavos). Assim, fica
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis para o oferecimento de
recurso administrativo contra a decisao em epigrafe. Os autos estarao
disponiveis para consulta das 14h as 18h junto ao Departamento de
Contratos da UNILA, na Av. Silvio Americo Sasdelli, 1842, Vila A,
Foz do Iguacu/PR, CEP 85.866-000. O processo sera impulsionado de
oficio (art. 2, XII, da Lei Federal 9.784/1999). Sera permitida a
producao de todas as provas em direito admitidas. Ante o exposto,
fica a empresa cientificada da decisao de 1. instancia no processo
administrativo acima, que aplicou a sancao indicada, podendo, caso
queira, interpor recurso administrativo ao Reitor da UNILA, no prazo
e forma aqui indicados.

Processo administrativo n. 23422.003891/2016-66.
O Pró-reitor de Administracao, Gestao e Infraestrutura da

Universidade Federal da Integracao Latino-Americana (UNILA), no
uso das suas atribuicoes, tendo em vista a prolacao de decisao de 1.
instancia nos autos em epigrafe, comunica que foi aplicada a seguinte
penalidade em desfavor da empresa DEMAX PROMOCOES E
EVENTOS LTDA ME, CNPJ 11.752.694/0001-89, pelo nao envio da
proposta de precos do pregao eletronico 36/2015: a) Impedimento de
licitar e contratar com a Uniao e Descredenciamento do SICAF pelo
prazo de 60 (sessenta) dias, de 09 de junho de 2016 a 07 de agosto
de 2016. Assim, fica assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis para
o oferecimento de recurso administrativo contra a decisao em epi-
grafe. Os autos estarao disponiveis para consulta das 14h as 18h junto
ao Departamento de Contratos da UNILA, na Av. Silvio Americo
Sasdelli, 1842, Vila A, Foz do Iguacu/PR, CEP 85.866-000. O pro-
cesso sera impulsionado de oficio (art. 2, XII, da Lei Federal
9.784/1999). Sera permitida a producao de todas as provas em direito
admitidas. Ante o exposto, fica a empresa cientificada da decisao de
1. instancia no processo administrativo acima, que aplicou a sancao
indicada, podendo, caso queira, interpor recurso administrativo ao
Reitor da UNILA, no prazo e forma aqui indicados.

Processo administrativo n. 23422.002558/2016-30.
O Pró-reitor de Administracao, Gestao e Infraestrutura da

Universidade Federal da Integracao Latino-Americana (UNILA), no
uso das suas atribuicoes, tendo em vista a prolacao de decisao de 1.
instancia nos autos em epigrafe, comunica que foi aplicada a seguinte
penalidade em desfavor da empresa SARTOR INDUSTRIA E CO-
MERCIO LTDA, CNPJ 94.277.084/0001-59, pelo nao envio da pro-
posta de precos do pregao eletronico 38/2015: a) Impedimento de
licitar e contratar com a Uniao e Descredenciamento do SICAF pelo
prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, de 09 de junho de 2016 a 03
de junho de 2017. Assim, fica assegurado o prazo de 5 (cinco) dias
uteis para o oferecimento de recurso administrativo contra a decisao
em epigrafe. Os autos estarao disponiveis para consulta das 14h as
18h junto ao Departamento de Contratos da UNILA, na Av. Silvio
Americo Sasdelli, 1842, Vila A, Foz do Iguacu/PR, CEP 85.866-000.
O processo sera impulsionado de oficio (art. 2, XII, da Lei Federal
9.784/1999). Sera permitida a producao de todas as provas em direito
admitidas. Ante o exposto, fica a empresa cientificada da decisao de
1. instancia no processo administrativo acima, que aplicou a sancao
indicada, podendo, caso queira, interpor recurso administrativo ao
Reitor da UNILA, no prazo e forma aqui indicados.

Foz do Iguacu-PR, 9 de junho de 2016.
EDSON CARLOS THOMAS

PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL No- 95, DE 9 DE JUNHO DE 2016
CONCURSOS PÚBLICOS

O Pró-Reitor de Gestão de Pessoas da Universidade Federal
da Integração Latino-Americana - UNILA, conforme competências
delegadas por meio da Portaria UNILA nº 539, de 08 de agosto de
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2013, torna público o Edital de Condições Gerais para Concursos
Públicos de Provas e Títulos destinado a selecionar candidatos para o
cargo de Professor do Magistério Superior, de que trata a Lei Nº
12.772 de 28 de dezembro de 2012 e posteriores alterações.

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 Os concursos públicos para a Carreira do Magistério

Superior na UNILA serão regidos por este Edital e pela Resolução Nº
016/2013 do Conselho Superior Deliberativo Pró-Tempore.

1.2 As condições específicas serão divulgadas em editais
próprios que contemplarão, dentre outras informações, os programas
das provas, tabela de pontuação, locais, datas e horários.

1.3 Informações relativas aos concursos serão divulgadas no
endereço eletrônico unila.edu.br/concursos.

1.4 A remuneração referente ao cargo será conforme a Lei
N° 12.772 de 28 de dezembro de 2012, e será informada em edital de
abertura.

2 DA DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES
2.1 São inerentes ao cargo de Professor do Magistério Su-

perior, as atividades acadêmicas pertinentes ao ensino, pesquisa e
extensão que, indissociáveis, visem à aprendizagem, à produção do
conhecimento, à ampliação e transmissão do saber e da cultura, o
exercício de direção, assessoramento, chefia, coordenação e assis-
tência na própria instituição, além de outras previstas na legislação
vigente e daquelas atinentes aos objetivos específicos da UNILA,
conforme a Lei Nº 12.189 de 2010.

3 DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO
3.1 O candidato aprovado será empossado se atender os

seguintes requisitos:
a) Ter idade mínima de 18 anos.
b) Estar em dia com as obrigações eleitorais, caso brasi-

leiro.
c) Estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os

candidatos brasileiros do sexo masculino.
d) Encontrar-se em pleno gozo dos direitos políticos.
e) Não estar incompatibilizado para nova investidura em

cargo público federal, nos termos dispostos no artigo 137 da Lei
8 . 11 2 / 9 0 .

f) Possuir os documentos comprobatórios de titulação exi-
gida em edital específico.

g) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições
do cargo, conforme artigo 14, parágrafo único, da Lei nº 8.112/90.

3.2 O candidato que não cumprir os requisitos do item 3.1 no
ato da posse, perderá o direito à investidura no cargo.

4 DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS PORTADORAS DE
DEFICIÊNCIA

4.1 Às pessoas portadoras de deficiências, amparadas pelo
Art. 37, Inciso VIII, da Constituição Federal, pelo Art. 5º da Lei Nº
8.112 de 1990, pelo Decreto Nº 3.298 de 1999 e pelo Decreto Nº
5.296 de 2004, fica reservado o percentual mínimo de 5% e o má-
ximo de 20% das vagas previstas para os cargos.

4.2 Consideram-se pessoas portadoras de deficiência (PPD)
aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no Art. 4º do
Decreto Nº 3.298 de 1999.

4.3 Os benefícios previstos no Art. 40, §1° e §2°, do Decreto
Nº 3.298 de 1999, deverão ser requeridos por ocasião da inscrição.

4.4 O atendimento às condições especiais solicitadas ficará
sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

4.5 No ato da inscrição, o candidato deverá declarar que é
portador de deficiência, especificando-a, bem como que está ciente
das atribuições do cargo para o qual pretende se inscrever e que, no
caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho
dessas atribuições, para fins de habilitação no estágio probatório.

4.6 No ato da posse, o candidato deverá apresentar laudo
médico, original e expedido no prazo máximo de 90 (noventa) dias
corridos anteriores à esta, atestando a espécie e/ou grau ou nível de
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doença (CID), bem como a provável
causa da deficiência.

4.7 O candidato que não realizar a inscrição conforme ins-
truções constantes neste Edital, não poderá alegar a referida condição
em seu benefício, não sendo, portanto, considerado PPD e não lhe
será facultado impetrar recurso em favor de sua condição.

4.8 Os candidatos aprovados e nomeados serão submetidos à
perícia médica que emitirá laudo individual sobre a compatibilidade
ou não da deficiência com as atribuições do cargo a que está se
submetendo.

4.9 O laudo médico terá validade somente para este concurso
e não será devolvido.

4.10 O não comparecimento à perícia médica, bem como a
não apresentação do parecer atestando a inexistência de compati-
bilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato,
acarretará a perda do direito à vaga reservada aos PPDs, submetendo-
se, o candidato, à ampla concorrência.

4.11 A publicação do resultado final do concurso será feita
em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os can-
didatos, inclusive a dos PPDs, e a segunda, somente a pontuação
destes últimos.

4.12 As vagas destinadas para PPD, que não forem providas
por falta de candidatos aprovados, ou pelo não cumprimento dos
dispositivos deste Edital, serão preenchidas pelos demais candidatos,
observada rigorosamente a ordem de classificação.

4.13 Após a investidura no cargo, a deficiência não poderá
ser arguida para justificar a concessão de aposentadoria.

5. DA RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS NE-
GROS

5.1 Tendo em vista o disposto na Lei N. 12.990, de
09/06/2014, fica assegurada a reserva de vagas aos candidatos negros
em 20% (vinte por cento) do número total de vagas do Edital de
Abertura.

5.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1
deste Edital resulte em número fracionado, este será elevado até o
primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou
maior que 0,5, ou diminuído para o número inteiro imediatamente
inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do § 2º do
Artigo 1º da Lei N. 12.990/2014.

5.3 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá,
no ato da inscrição, assinalar a opção que deseja concorrer às vagas
destinadas a candidatos negros (pretos ou pardos), declarando que é
negro de cor preta ou parda, conforme quesito de cor ou raça uti-
lizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, na forma de Lei N. 12.990, de 09 de junho de 2014.

5.4 Os candidatos que não assinalarem a opção referida no
subitem 5.3 passarão a concorrer somente às vagas de ampla con-
corrência.

5.5 As informações prestadas no momento da inscrição são
de inteira responsabilidade do candidato, devendo este responder por
qualquer falsidade.

5.6 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o can-
didato será eliminado do Concurso e, se tiver sido nomeado, ficará
sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público,
após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o
contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções ca-
bíveis.

5.7 Os candidatos negros concorrerão concomitantemente às
vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua clas-
sificação no concurso.

5.7.1 Os candidatos negros aprovados dentro do número de
vagas oferecido à ampla concorrência não preencherão as vagas re-
servadas a candidatos negros.

5.7.2 Em caso de desistência de candidato negro aprovado
em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro
posteriormente classificado.

5.7.3 Na hipótese de não haver candidatos negros aprovados
em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas,
as vagas remanescentes serão revertidas para ampla concorrência e
serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a
ordem de classificação no concurso.

5.8 O preenchimento das vagas destinadas aos candidatos
negros, na forma da Lei N. 12.990/2014, será feito pela ordem de-
crescente da nota obtida, mediante lista de classificação específica,
ficando esclarecido que, no caso do primeiro colocado negro con-
correr com pessoa que não se enquadra na Lei N. 12.990/2014, em
determinada Área, a vaga será destinada ao candidato negro, ainda
que a sua nota seja menor do que a daquele.

5.9 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os cri-
térios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação
entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas a
candidatos com deficiência e a candidatos negros.

6 DA INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
6.1 A inscrição será efetuada mediante preenchimento de

formulário online, disponível no endereço eletrônico https://sig.uni-
la.edu.br/sigrh/public/home.jsf (Menu Concursos - Concursos Aber-
tos), durante o período de inscrições, a ser divulgado em edital es-
pecífico.

6.2 A senha para acesso a área do candidato seguirá para o
e-mail cadastrado.

6.3 Os candidatos poderão se inscrever para mais de uma
área/subárea.

6.4 Serão aceitas alterações de informações do formulário,
inclusive da opção da área/subárea do concurso, até o encerramento
do período de inscrições, sendo consideradas válidas apenas infor-
mações da últimas inscrição de cada área/subárea.

6.5 Não será aceita inscrição realizada pessoalmente, via fax
e/ou via correio eletrônico.

6.6 As informações prestadas na solicitação de inscrição são
de inteira responsabilidade do candidato.

6.7 Os candidatos que se inscreverem para mais de uma vaga
deverão estar cientes de que a UNILA não se responsabiliza por
eventuais problemas de coincidência de datas e/ou horários de pro-
vas.

6.8 A inscrição do candidato implicará ciência e tácita acei-
tação das normas e condições estabelecidas em editais.

6.9 A taxa de inscrição será fixada no edital de abertura do
concurso.

7 DA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE TAXA DE INS-
CRIÇÃO

7.1 Os candidatos amparados pelo Decreto n° 6.593 de 02 de
outubro de 2008, que regulamenta o Art. 11 da Lei n° 8.112 de 11 de
dezembro de 1990, têm direito à isenção do pagamento da taxa de
inscrição do Concurso, mediante as seguintes condições:

a) estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais
do Governo Federal - CadÚnico, de que trata o Decreto n° 6.135, de
26 de junho de 2007;

b) ser membro de família de baixa renda, nos termos do
Decreto no 6.135, de 2007.

7.2 Para usufruir tal direito, o candidato deverá realizar a sua
inscrição no período estipulado em edital de abertura, observando os
seguintes passos:

a) acessar o sítio https://sig.unila.edu.br/sigrh/public/home.jsf
(Menu Concursos), no qual estará disponível o Formulário de ins-
crição;

b) preencher integralmente o Formulário de acordo com as
instruções nele constantes, informando o Número de Identificação
Social - NIS;

c) declarar no próprio Formulário que atende às condições
estabelecidas nas alíneas "a" e "b" do item 7.1 deste edital;

d) enviar eletronicamente e imprimir o comprovante;
7.3 As informações prestadas serão de inteira responsabi-

lidade do candidato, podendo este, a qualquer momento, se agir de

má fé, utilizando-se de declaração falsa, estar sujeito às sanções
previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no Parágrafo Único
do Art. 10 do Decreto n° 83.936, de 6 de setembro de 1979, sendo
também eliminado do Concurso Público e responder por crime contra
a fé pública, sem prejuízo de outras sanções legais.

7.4 Para o candidato isento será validada, apenas, a última
inscrição realizada.

7.5 Serão desconsiderados os pedidos de isenção do pa-
gamento da taxa de inscrição o candidato que:

a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
b) fraudar e/ou falsificar as informações apresentadas;
c) não solicitar a isenção no prazo estabelecido no edital de

abertura;
d) comprovar renda familiar mensal superior a três salários

mínimos, seja qual for o motivo alegado.
7.6 O Número de Identificação Social - NIS de que trata a

alínea "b" do item 7.2. deve estar no nome do candidato interessado,
não sendo admitido o NIS de terceiros.

7.6.1 Não será aceito o número de protocolo de cadastro nos
Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, sendo admitido
apenas o Número de Identificação Social - NIS definitivo.

7.7 As solicitações de isenção deferidas e indeferidas serão
divulgadas no endereço eletrônico unila.edu.br/concursos.

7.7.1 Não será aceito pedido de reconsideração/recurso do
indeferimento da isenção.

7.8 O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida
poderá efetuar o pagamento, em conformidade com o prazo ordi-
nário.

8 DA HOMOLOGAÇÃO DA INSCRIÇÃO
8.1 O edital de publicação provisória das inscrições será

publicado no prazo de até 6 (seis) dias úteis, após o encerramento das
inscrições.

8.2 O candidato poderá interpor recurso da decisão de in-
deferimento de sua inscrição no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados
a partir da divulgação das inscrições.

8.3 A Divisão de Concursos e Seleções tem o prazo de 2
(dois) dias úteis, a contar da data de protocolo dos documentos, para
decidir sobre os recursos interpostos referentes ao indeferimento das
inscrições.

8.4 Não será deferida inscrição do candidato que:
a) Efetuar o pagamento com valor inferior ao estipulado,

resultante de erro do candidato;
b) Efetuar o pagamento após a data e horário limite es-

tipulado em Edital de Abertura;
c) Efetue o pagamento fora dos prazos estipulados em Edi-

tal.
8.5 A relação dos candidatos que tiverem suas inscrições

homologadas será publicada no endereço eletrônico unila.edu.br/con-
cursos no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após o encerramento das
inscrições.

9 DA REALIZAÇÃO DOS CONCURSOS
9.1 As provas serão realizadas na cidade de Foz do Iguaçu,

Paraná, Brasil, em endereço a ser divulgado em edital específico.
9.2 As provas não poderão ser realizadas em período inferior

a 30 (trinta) dias corridos contados da data de publicação do edital do
concurso da área ou subárea.

9.3 A realização do concurso dar-se-á pelas seguintes etapas,
realizadas nesta ordem:

a) Ato de Instalação do Concurso.
b) Prova Escrita, de caráter eliminatório.
c) Leitura da Prova Escrita.
d) Prova Didática, de caráter classificatório.
e) Prova Prática, quando houver, de caráter classificatório.
f) Análise de Títulos e Currículo, de caráter classificatório.
g) Defesa da Proposta de Atuação Acadêmica, de caráter

classificatório.
h) Sessão Pública de Divulgação dos Resultados.
9.4 O não comparecimento do candidato à qualquer uma das

etapas mencionadas no item 9.3, com exceção das alíneas "f" e "h",
implicará na sua eliminação do concurso.

9.5 As Bancas Examinadoras serão compostas de 3 (três)
membros e serão divulgadas em edital no endereço eletrônico uni-
la.edu.br/concursos.

10 DO ATO DE INSTALAÇÃO DO CONCURSO
10.1 O Ato de Instalação do Concurso dar-se-á em sessão

pública, com a presença da Banca Examinadora, constituindo-se
em:

I. apresentação da Banca Examinadora e investidura na pre-
sidência por professor designado para esta função;

II. identificação dos candidatos e assinatura da lista de pre-
sença;

III. entrega pelos candidatos dos seguintes documentos:
a) uma cópia impressa e encadernada do Curriculum Vitae

ou Lattes, acompanhada de cópia de todos os documentos com-
probatórios, ordenados conforme Tabela de Pontuações;

b) três cópias impressas da Proposta de Atuação Acadê-
mica.

IV. apresentação dos pontos de avaliação, observado o item
10.4 do presente Edital;

V. apresentação do cronograma preliminar de atividades e
das provas;

VI. sorteio da ordem de apresentação dos candidatos nas
provas públicas.

10.2 Serão aceitos para a identificação citada na alínea II do
item 10.1 os seguintes documentos:

a) Carteira de Identidade - RG.
b) Carteira Nacional de Habilitação - CNH.
c) Carteira de Trabalho e Previdência Social.
d) Carteira Profissional, emitida por conselhos regionais ou

federações trabalhistas.
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e) Passaporte.
f) Registro Nacional de Estrangeiros - RNE.
10.2.1 Em caso de perda ou roubo dos documentos, o can-

didato deverá apresentar Boletim de Ocorrência no ato de identi-
ficação, citado na alínea II do item 10.1.

10.3 Será automaticamente eliminado do concurso o can-
didato ausente ou aquele que não portar documento de identidade
com foto ou, ainda, que não entregar quaisquer dos documentos
especificados na alínea III do item 10.1.

10.4 A Banca Examinadora deverá adotar os programas pu-
blicados em Edital como pontos de avaliação das provas ou elaborar
pontos que sejam subtópicos dos mesmos, desde que, quando ela-
borados, sejam criados subtópicos para todos os tópicos.

11 DAS PROVAS, DO JULGAMENTO E DA CLASSI-
FICAÇÃO

11.1 As provas poderão ser realizadas em língua portuguesa
ou espanhola, exceções feitas às provas da área de língua espanhola
adicional e da área de língua portuguesa adicional as quais deverão
ser, obrigatoriamente, escritas nos idiomas correspondentes à área
avaliada.

11.2 As etapas "c", "d" "g" e, quando for o caso, "e", do item
9.3, serão gravadas em video ou áudio.

11.3 Para a prova escrita que possui caráter eliminatório
haverá uma nota final na escala de 0 (zero) a 10 (dez), a qual será
constituída pela média aritmética simples das notas atribuídas pelos
03 (três) examinadores ao candidato, calculada até a segunda casa
decimal, sem arredondamento.

11.4 Será habilitado para as demais etapas o candidato que
obtiver nota igual ou superior a 7,00 na prova escrita.

11.5 Nas demais etapas do concurso haverá uma nota final
na escala de 0 (zero) a 10 (dez), a qual será constituída pela média
aritmética simples das notas atribuídas pelos 03 (três) examinadores
ao candidato, calculada até a segunda casa decimal, sem arredon-
damento.

11.6 A média geral do candidato será calculada pela seguinte
fórmula: MG = (NPE*2 + NDA + NPD*2)/5, e quando houver prova
prática: MG = (NPE*2 + NDA + NPP + NPD*2)/6.

11.7 A nota final do candidato será calculada da seguinte
maneira: NF = MG + NAT

Onde:
NPE = Nota da Prova Escrita
NPD = Nota da Prova Didática
NDA = Nota da Defesa da Proposta de Atuação Acadê-

mica
MG = Média Geral
NAT = Nota da Análise de Títulos e Currículo
NPP = Nota Prova Prática
NF = Nota Final
11.8 É vedado ao candidato assistir às provas dos demais

candidatos, à exceção da Leitura da Prova Escrita.
11.9 É vedado o anúncio público de quaisquer notas antes da

Sessão Pública de Divulgação dos Resultados.
11.10 A classificação dos candidatos obedecerá a ordem de-

crescente da respectiva notal final, considerando-se classificados ape-
nas os candidatos que alcançarem a média geral igual ou superior a 7
(sete) e que não tiverem nota final 0 (zero) em nenhuma das mo-
dalidades de prova.

11.11 Serão classificados apenas os candidatos dentro do
número limite de vagas, conforme o Decreto Nº 6.944 de 2009.

11.12 Os critérios de desempate serão:
a) Maior idade, no caso de candidato com idade igual ou

superior a 60 (sessenta) anos, conforme Art. 27, parágrafo único da
Lei 10.741 de 2003 (Estatuto do Idoso).

b) Maior nota na Prova Escrita.
c) Maior nota na Prova de Desempenho Didático.
d) Maior nota na Defesa de Proposta de Atuação Acadê-

mica.
e) Maior nota na Prova de Títulos.
f) Maior idade.
12 DA PROVA ESCRITA E DA LEITURA DA PROVA

E S C R I TA
12.1 Da relação de programas publicados, conforme item

10.4 do presente Edital, será sorteado um único ponto para todos os
candidatos, sendo o mesmo excluído da lista de pontos para o sorteio
da Prova Didática.

12.2 A prova terá duração de 05 (cinco) horas.
12.3 Durante a primeira hora após o início da prova, será

permitida somente a consulta de material bibliográfico impresso, in-
clusive cópias, de livros e artigos publicados, previamente aprovado
pela Banca Examinadora.

12.4 Os materiais de consulta não deverão conter anotações
feitas pelo candidato.

12.5 Decorrida a primeira hora da prova:
a) somente as anotações efetuadas durante o período de con-

sulta poderão ser utilizadas e deverão ser anexadas ao texto final;
b) será proibida a utilização de qualquer material biblio-

gráfico e/ou equipamento eletrônico, sob pena de eliminação do can-
didato.

12.6 O texto definitivo da prova discursiva deverá ser ma-
nuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou
preta.

12.6.1 Todas as páginas da prova escrita deverão ser ru-
bricadas e paginadas pelo candidato.

12.7 A prova entregue pelo candidato, dentro do prazo de 5
(cinco) horas, será colocada em envelope individual, lacrado e ru-
bricado por todos os membros da Banca Examinadora e pelo can-
didato, permanecendo guardado sob a responsabilidade da Divisão de
Concursos e Seleções, sendo aberto apenas no ato da Leitura da Prova
Escrita.

2.8 A sequência de leitura das provas de cada candidato será
definida por sorteio, realizado no Ato da Instalação do Concurso.

12.9 A Leitura da Prova Escrita será feita pelo candidato em
sessão pública, em voz alta e fiel ao texto, não cabendo interpretação
pelo candidato.

12.10 Finalizada a etapa de Leitura da Prova Escrita, a Ban-
ca Examinadora se reunirá em sessão fechada para a avaliação das
provas e posterior divulgação dos candidatos classificados para as
próximas etapas, sendo vedada a divulgação das notas.

12.11 Quando for o caso, a Banca Examinadora definirá e
divulgará a dinâmica da realização da Prova Prática, até a divulgação
do resultado da Prova Escrita.

13 DA PROVA DIDÁTICA:
13.1 Poderão realizar a Prova Didática apenas os candidatos

classificados na Prova Escrita.
13.2 A Prova Didática será pública, exceção feita aos demais

candidatos, com duração de 40 (quarenta) a 50 (cinquenta) minutos.
13.3 A não observância do tempo previsto no item 13.2

afetará a nota a ser atribuída ao candidato.
13.4 Da relação de pontos, excluído o ponto sorteado na

Prova Escrita, cada candidato sorteará seu ponto, 24 (vinte e quatro)
horas antes do início de sua prova.

13.5 O sorteio de que trata o item anterior deverá ser rea-
lizado em sessão pública e cada ponto sorteado será incluído no-
vamente na lista de pontos para sorteios posteriores.

13.6 No decorrer do período de 24 (vinte e quatro) horas
entre o sorteio do ponto e o início da Prova Didática de cada can-
didato, não se realizará nenhum ato ou prova que envolva a presença
do mesmo.

14 DA DEFESA DA PROPOSTA DE ATUAÇÃO ACA-
DÊMICA

14.1 A Proposta de Atuação Acadêmica consiste em um
plano de trabalho que descreva as atividades de ensino, pesquisa e
extensão a serem desenvolvidas pelo candidato na UNILA, no âmbito
da área de conhecimento específico e que busque contemplar a vo-
cação e a missão da Universidade Federal da Integração Latino-
Americana.

14.2 A Proposta de Atuação Acadêmica deverá ter até 20
(vinte) páginas de tamanho A4, letra Arial, tamanho 11 (onze) ou
Times New Roman, tamanho 12 (doze) e espaçamento entrelinhas 1,5
(um e meio).

14.3 A Defesa da Proposta de Atuação Acadêmica será rea-
lizada em sessão pública, exceção feita aos demais candidatos.

14.4 O candidato terá até 20 (vinte) minutos para a ex-
posição, cabendo à Banca Examinadora definir a dinâmica da de-
fesa.

14.5 Na Defesa da Proposta de Atuação Acadêmica, o can-
didato será arguido pela Banca Examinadora sobre a mesma, bem
como sobre outras questões que a banca julgar pertinentes.

14.6 O tempo total desta etapa do concurso não poderá
ultrapassar 90 (noventa) minutos.

15 DA ANÁLISE DE TÍTULOS E CURRÍCULO
15.1 A Análise de Títulos e Currículo será realizada em

sessão não pública.
15.2 A análise consiste na avaliação do currículo documen-

tado, entregue no ato de instalação do concurso, conforme Tabela de
Diretrizes de Pontuação da respectiva área ou subárea, a ser publicado
em edital específico.

15.3 Na análise a que se refere o item 15.2, somente serão
pontuados os títulos, atividades e produções devidamente compro-
vados.

15.4 Os títulos obtidos no exterior deverão ser apresentados
com tradução juramentada em português, à exceção dos documentos
em língua espanhola e portuguesa.

16 DA DIVULGAÇÃO, RECURSOS E HOMOLOGAÇÃO
DOS RESULTADOS

16.1 A Sessão Pública de Divulgação dos Resultados ocor-
rerá após o término das avaliações.

16.2 A Banca Examinadora fará a divulgação de todas as
notas e médias finais, bem como da classificação e habilitação dos
candidatos.

16.3 A Banca Examinadora deixará com a Divisão de Con-
cursos e Seleções, as atas e documentos produzidos durante o Con-
curso, no término do certame.

16.4 O candidato que desejar interpor recurso contra os re-
sultados da Prova Escrita terá de fazê-lo em até 2 (dois) dias úteis
após a divulgação do resultado, mediante formulário padrão, dis-
ponível no site unila.edu/concursos e no local do concurso, pro-
tocolado junto à Divisão de Concursos e Seleções, a qual o submeterá
à Comissão Recursal, designada por Portaria do Magnífico Reitor.

16.4.1 Não serão aceitos recursos enviados por e-mail.
16.5 O candidato que desejar interpor recurso contra os de-

mais resultados do concurso terá de fazê-lo em até 2 (dois) dias úteis
após a divulgação dos resultados, mediante requerimento formal fun-
damentado, protocolado na Divisão de Concursos.

16.6 Das decisões da Comissão Recursal caberão, em última
instância, recursos dirigidos ao Reitor, protocolados na Divisão de
Concursos.

16.7 Os recursos deverão estar devidamente fundamentados,
com apontamento de irregularidade legal ou inobservância das nor-
mas pertinentes ao concurso, sendo indeferido, preliminarmente, re-
curso extemporâneo, inconsistente, que não atenda às exigências e
especificações dos editais.

16.8 Não serão aceitos recursos fora do prazo estabelecido
nos itens 16.4 e 16.5, e igualmente aqueles que não atendam o Art. 63
da Lei Nº 9.784 de 1999.

16.9 As decisões dos recursos serão divulgadas no prazo de
até 15 (quinze) dias úteis contados a partir do encerramento do prazo
de envio.

16.10 Em hipótese alguma será reconhecido pedido de re-
visão de recurso.

16.11 O resultado divulgado na Sessão Pública de Divul-
gação dos Resultados do concurso poderá ser alterado em função dos
recursos julgados procedentes.

16.12 A resposta do recurso será enviada digitalmente via e-
mail ao candidato.

16.13 Após o término do prazo para interpor recurso, ou,
após o julgamento dos que foram protocolados, o processo do cer-
tame será analisado por instância superior a fim de realizar parecer
técnico aprovando ou não a homologação de resultado final.

16.14 Após parecer técnico, se positivo, será encaminhado
para homologação e posterior publicação no Diário Oficial da
União.

16.15 Após parecer técnico, se negativo, será tomada as
devidas providências para regularização do processo e posterior ho-
mologação e publicação no Diário Oficial da União.

17 DO PROVIMENTO DA VAGA
17.1 Os candidatos às vagas reservadas a portadores de de-

ficiência deverão observar o item 4 do presente Edital.
17.2 A relação de documentos e exames necessários para a

posse será enviada por e-mail ao candidato nomeado.
17.3 Quando da posse, o candidato deverá apresentar os

comprovantes referentes à titulação exigida em Edital e demais do-
cumentos necessários para a nomeação, bem como submeter-se-á às
normas estabelecidas pela Universidade Federal da Integração Latino-
Americana.

17.4 Os títulos obtidos no exterior deverão ser revalidados
no Brasil, no prazo de um ano a partir da posse, renovável por igual
período.

17.5 Não poderá tomar posse o candidato penalizado por
infringência ao Art. 117, Incisos IX e XI, e ao Art. 132, Incisos I, IV,
VIII, X e XI, da Lei Nº 8112 de 1990, nos termos do Art. 137 da
mesma lei.

17.6 As nomeações dos candidatos obedecerão ao limite de
vagas existentes, podendo o número de vagas ser ampliado durante o
prazo de validade do concurso.

17.7 Havendo desistência de candidatos nomeados, a Pró-
Reitoria de Gestão de Pessoas procederá, durante o prazo de validade
do concurso, às nomeações necessárias, seguindo rigorosamente a
ordem de classificação estabelecida no Edital de Homologação do
Resultado Final do concurso.

17.8 O candidato nomeado terá 30 (trinta) dias corridos para
tomar posse, contados da data de publicação da Portaria no Diário
Oficial da União.

18 DO REGIME DE TRABALHO
18.1 O candidato nomeado será regido pela Lei Nº 8.112 de

1990 e pela Lei Nº 12.772 de 2012 e posteriores alterações.
18.2 Durante o período de 36 (trinta e seis) meses a contar

da data de início do exercício, o servidor será submetido a processo
avaliativo de desempenho para fins de estabilidade no cargo, con-
forme normas da Universidade Federal da Integração Latino-Ame-
ricana.

18.3 O candidato nomeado poderá solicitar alteração no re-
gime de trabalho, se for do interesse da Administração, após o pe-
ríodo de estágio probatório.

19 DO PRAZO DE VALIDADE DOS CONCURSOS
19.1 Os concursos terão validade de 12 (doze) meses, a

partir da publicação do Edital de Homologação do Resultado Final no
Diário Oficial da União, podendo ser prorrogados por igual perío-
do.

20 DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1 Poderão ser aproveitados para nomeação, candidatos

aprovados em outros concursos de outras Instituições Federais de
Ensino Superior (IFES), bem como a UNILA poderá disponibilizar
para outras Instituições Federais de Ensino Superior candidatos apro-
vados neste concurso, observados sempre a ordem de classificação e
o disposto na Portaria 475/87- MEC, consultado o interesse da ad-
ministração.

20.2 O Edital de Homologação do Resultado Final do con-
curso constitui-se no único documento capaz de comprovar a clas-
sificação do candidato.

20.3 O acompanhamento dos editais, avisos e comunicados
referentes ao concurso público é de responsabilidade exclusiva do
candidato, sobre os quais não poderá alegar desconhecimento.

20.4 A infringência de qualquer disposição normativa, a ine-
xatidão das afirmativas e/ou a falsidade de documentos, verificadas a
qualquer tempo, implicarão na anulação da inscrição e de todos os
atos dela decorrentes, sem prejuízo de eventuais sanções civis e
penais cabíveis.

20.5 Os casos omissos serão julgados pela Pró-Reitoria de
Gestão de Pessoas da Universidade Federal da Integração Latino-
Americana.

20.6 Os documentos, entregues pelos candidatos durante a
realização do concurso, estarão disponíveis para retirada pelo prazo
de 2 (dois) anos, posteriores a homologação do resultado final do
concurso no Diário Oficial da União.

20.6.1 Os documentos somente poderão ser retirados pes-
soalmente, pelo candidato, ou por outra pessoa, com procuração para
tal, reconhecida em cartório.

20.6.2 Os documentos não retirados no prazo do item 20.6
serão descartados pela UNILA.

20.7 Informações adicionais estarão disponíveis no endereço
eletrônico unila.edu.br/concursos ou poderão ser solicitadas para con-
c u r s o s @ u n i l a . e d u . b r.
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